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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Alcochete

Aviso n.o 6818/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de pessoal não docente a lista de
antiguidade do mesmo, desta Escola Secundária, reportada a 31 de
Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

31 de Maio de 2005. — O Presidente da Comissão Instaladora,
José Francisco da Costa Carraça Caninhas.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 631/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com
a possibilidade de subdelegar, nos actuais dirigentes máximos das
escolas superiores politécnicas enumeradas no n.o 2 do presente des-
pacho, até à conclusão da integração ou da fusão das mesmas prevista
no Decreto-Lei n.o 175/2004, de 21 de Junho:

a) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias
excepcionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

c) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos, a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do
artigo 29.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14
de Maio, desde que, em ambos os casos, não sejam os autores
do acto recorrido;

e) Autorizar que todos quantos exercem funções na instituição,
incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que os
vincule o permita, se desloquem em serviço público, nomea-
damente em funções de representação, controlo, acompanha-
mento, orientação e recolha de elementos de estudo junto
dos serviços ou instituições relacionadas com as funções que
exercem, tanto em território nacional como no estrangeiro,
qualquer que seja o meio de transporte, incluindo o uso de
veículo próprio, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que as respectivas despesas
estejam devidamente cabimentadas;

f) Autorizar, em situações excepcionais, devidamente funda-
mentadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no
estrangeiro de todos os referidos na alínea anterior, que os
encargos com alojamento e alimentação sejam satisfeitos con-
tra documento comprovativo das despesas efectuadas, não
podendo, em qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser
inferior a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos
do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28
de Julho, bem como o alojamento em estabelecimento hote-
leiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 %
de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o
do mesmo decreto-lei;

g) Autorizar, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3
de Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto, a equiparação a bolseiro,
no País e fora dele, ao pessoal docente e não docente dos
respectivos estabelecimentos de ensino:

1) Quando não implique a necessidade de substituição do
equiparado a bolseiro;

2) Quando, implicando a necessidade de substituição do
equiparado a bolseiro, esta seja financiada pelo PRO-
DEP;

h) Efectuar, nos termos legais e desde que cobertos por receitas
próprias, seguros de bens móveis e imóveis e também de
doença e de risco dos seus funcionários e agentes que se
desloquem em serviço ao estrangeiro ou de individualidades
estrangeiras que, com carácter transitório, nelas prestem qual-
quer tipo de funções;

i) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações
ou em qualquer outro regime de previdência social, bem como
o seguro de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação
internacional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem
em território nacional e os respectivos acordos obriguem a
parte portuguesa a esta formalidade;

j) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

l) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços cujo valor global
não ultrapasse o limite de E 250 000, incluindo os actos e
processos preparatórios, designadamente a aprovação de pro-
gramas preliminares, projectos de execução e abertura de
concursos;

m) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados cujo valor global
não ultrapasse o limite de E 500 000, incluindo os actos e
processos preparatórios, designadamente a aprovação de pro-
gramas preliminares, projectos de execução e abertura de
concursos;

n) Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento, ao abrigo
do disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a)
do artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1
do artigo 86.o, quando o valor do contrato seja igual ou supe-
rior a E 74 819,68 e não exceda a competência do respectivo
órgão para autorizar despesas, nos termos do n.o 2 do
artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — São abrangidas pelo presente despacho as seguintes escolas:

a) Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara;
b) Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto;
c) Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de

Lisboa;
d) Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto;
e) Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes;
f) Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca;
g) Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil;
l) Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende;

m) Escola Superior de Enfermagem de São João.

3 — As escolas superiores politécnicas a que se refere o número
anterior devem enviar a relação de todos os actos praticados ao abrigo
das alíneas l) e m) do n.o 1 ao Gabinete de Gestão Financeira da
Ciência e do Ensino Superior no prazo de 30 dias após o termo
de cada trimestre.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos que no âmbito dos
poderes agora delegados tenham sido praticados pelos mencionados
dirigentes desde 12 de Março de 2005.

20 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 15 632/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com
a possibilidade de subdelegar, no presidente do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa, Prof. Doutor Luís Antero
Reto, as seguintes competências:

a) Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias
excepcionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

b) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Autorizar que todos quantos exercem funções no Instituto,
incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que os
vincule o permita, se desloquem em serviço público, nomea-
damente em funções de representação, controlo, acompanha-
mento, orientação e recolha de elementos de estudo junto
dos serviços ou instituições relacionadas com as funções que
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exercem, tanto em território nacional como no estrangeiro,
qualquer que seja o meio de transporte, incluindo o uso de
veículo próprio, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que as respectivas despesas
estejam devidamente cabimentadas;

d) Autorizar, em situações excepcionais devidamente fundamen-
tadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estran-
geiro de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos
com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra docu-
mento comprovativo das despesas efectuadas, não podendo,
em qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior
a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos do
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de
Julho, bem como o alojamento em estabelecimento hoteleiro
superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % de
ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o
do mesmo decreto-lei;

e) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

f) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços cujo custo total
não ultrapasse o limite de E 1 000 000;

g) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados cujo custo total não
ultrapasse o limite de E 2 493 985.

2 — O Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa
deve enviar a relação de todos os actos praticados ao abrigo das
alíneas f) e g) do número anterior ao Gabinete de Gestão Financeira
da Ciência e do Ensino Superior no prazo de 30 dias após o termo
de cada trimestre.

3 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 12 de
Março de 2005 pelo presidente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa.

20 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 15 633/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, e nos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com a possibilidade
de subdelegar, no gestor do POS-Conhecimento — Programa Ope-
racional Sociedade do Conhecimento do 3.o Quadro Comunitário de
Apoio, Dr. Francisco Jaime Baptista do Paço Quesado, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão técnica, administrativa e financeira
daquela unidade de intervenção:

1.1 — Praticar os actos necessários à regular e plena execução do
POS-Conhecimento;

1.2 — Aprovar as candidaturas de projectos ao financiamento pelo
POS-Conhecimento, após parecer da correspondente unidade de ges-
tão, submetendo-as posteriormente a homologação ministerial;

1.3 — Aprovar as alterações aos pedidos de financiamento que con-
substanciem uma redução ou uma alteração inter-rubricas sem
aumento de investimento, ou que consubstanciem um aumento de
financiamento que não ultrapasse os 10 % do financiamento inicial-
mente aprovado, não sendo necessária a homologação ministerial;

1.4 — Propor alterações orçamentais tendo em vista os objectivos
a atingir;

1.5 — Autorizar a abertura de concursos relativos aos financiamen-
tos a atribuir no âmbito das medidas do Programa Operacional Socie-
dade do Conhecimento, de acordo com o plano anual e nos termos
previstos nos respectivos regulamentos;

1.6 — Outorgar os contratos e emitir os termos de aceitação em
que se consubstancia a concessão dos financiamentos referidos no
número anterior, após aprovação ministerial;

1.7 — Rescindir os contratos referidos no número anterior em caso
de violação das cláusulas contratuais ou dos respectivos regulamentos,
após homologação superior, ou ainda de violação de normas nacionais
e comunitárias;

1.8 — Autorizar a renovação das bolsas de estudo nos termos do
respectivo regulamento, bem como dos contratos, de acordo com os
termos contratualmente estabelecidos;

1.9 — Celebrar, renovar e rescindir, em representação do Estado
Português, os contratos de trabalho a termo, nos termos da lei geral
do trabalho, para o Gabinete de Gestão do POS-Conhecimento, de
acordo com o disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 46.o do Decre-

to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, observados os procedimentos
estabelecidos na Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002,
de 18 de Maio, e após obtenção de cabimento por parte da UMIC —
Unidade de Missão, Inovação e Conhecimento;

1.10 — Estabelecer as relações horizontais ao seu nível com outros
serviços e organismos da Administração Pública e com entidades con-
géneres nacionais e estrangeiras.

2 — Delego, também, no gestor supra identificado os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos relativos à gestão do pessoal
do Gabinete de Gestão do POS-Conhecimento:

2.1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal e complementar e em feriados;

2.2 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.3 — Justificar ou injustificar as faltas;
2.4 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo mapa anual;
2.5 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
2.6 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal

do Gabinete de Gestão do POS-Conhecimento tenha direito nos ter-
mos da lei;

2.7 — Praticar os actos relativos ao regime de segurança social;
2.8 — Autorizar que todos quantos exercem funções no Gabinete

de Gestão, incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que
os vincule o permita, se desloquem em serviço público, nomeadamente
em funções de representação, controlo, acompanhamento, orientação
e recolha de elementos de estudo junto dos serviços ou instituições
relacionados com as funções que exercem, tanto em território nacional
como no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, incluindo
o uso de veículo próprio, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que as respectivas despesas estejam
devidamente cabimentadas;

2.9 — Autorizar, em situações excepcionais devidamente funda-
mentadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro
de todos os referidos no número anterior, que os encargos com alo-
jamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento compro-
vativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso, o
abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela
em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em estabelecimento
hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 %
de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do mesmo
decreto-lei;

2.10 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional.

3 — Todas e quaisquer autorizações que impliquem despesa orça-
mental ficam condicionadas à autorização por parte da entidade res-
ponsável pela gestão do orçamento que suporta a respectiva despesa.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos que no âmbito dos
poderes agora delegados tenham sido praticados pelo mencionado
gestor desde 12 de Março de 2005.

20 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 15 634/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, e dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com a possibilidade
de subdelegar, no gestor do POCI 2010 — Programa Operacional
Ciência e Inovação 2010 do III Quadro Comunitário de Apoio, enge-
nheiro Francisco Maria Burguete de Sousa Soares, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão técnica, administrativa e financeira
daquela unidade de intervenção:

1.1 — Praticar os actos necessários à regular e plena execução do
POCI 2010;

1.2 — Aprovar as candidaturas de projectos ao financiamento pelo
POCI 2010, após parecer da correspondente unidade de gestão, sub-
metendo-as posteriormente a homologação ministerial;

1.3 — Aprovar as alterações aos pedidos de financiamento que con-
substanciem uma redução ou uma alteração inter-rubricas sem
aumento de investimento ou que consubstanciem um aumento de
financiamento que não ultrapasse os 10 % do financiamento inicial-
mente aprovado, não sendo necessária a homologação ministerial;


